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Palavra do Presidente

SIPESP: 47 ANOS ATUANDO PELASIPESP: 47 ANOS ATUANDO PELA
POLÍCIA CIVIL BANDEIRANTEPOLÍCIA CIVIL BANDEIRANTE

O Sindicato dos Investigadores de Polícia do
Estado de São Paulo completou 47 anos no dia 9
de julho deste ano.
 
São poucas entidades como a nossa que
conseguem chegar tão longe e com tantas
conquistas.  No entanto, ainda existem percalços.
 
A Secretaria de Segurança Pública prometeu
enviar os insumos necessários para proteger a
categoria, mas não foi o que vimos ou o que
aconteceu. O SIPESP recebeu mensagens de
inúmeros colegas pedindo ajuda, já que grande
parte das delegacias ainda não tinham sequer
álcool em gel para uso comum e para
higienização.
 
O SIPESP entregou para a categoria mais de 2
mil itens de segurança sanitária para distribuição
entre delegacias. Foram compradas 600
máscaras, 70 litros de álcool em gel e 600 luvas
que foram enviados estrategicamente para as
delegacias da Capital, Grande SP e interior
paulista.
 
Também vamos ver nessa edição, a luta da
categoria para a manutenção de direitos
essenciais, como a obtenção de adicionais
temporais, sexta-parte e licença-prêmio. O
SIPESP ingressou com ação para insistir que a
visão da Justiça seja a mesma para todos os
servidores públicos.
 
Além disso, o Sindicato tem enfrentado
ferreamente a questão previdenciária que tem
tirado o sono dos nossos aposentados e
pensionistas, que agora sofrem com descontos
abusivos no contracheque.
 
Estamos lutando para a nomeação de novos
policiais civis para integrar um quadro que hoje
está totalmente defasado. A necessidade da
nomeação imediata é real e o SIPESP faz parte
desses esforços.

A batalha contra as inúmeras declarações
mentirosas do governador João Doria também é
latente e mostra como o governo está
desinformado sobre nossa realidade, mesmo
diante de incansáveis tentativas de mostrar como
é o nosso dia a dia em uma polícia que não tem
delegacias, equipamentos ou materiais para
atender a categoria e a sociedade. 
 
Em recente declaração, ele afirmou que não
poderia nos dar aumento por conta de uma
legislação federal. E isso é uma quimera: além de
ele garantir constantemente que estamos em
superávit e a legislação garantir que, em questões
o Estado pode sim dar aumento aos servidores
estaduais, ele continua optando por não cumprir
com sua promessa de pagar a polícia de São
Paulo, uma das maiores do Brasil.
 
A Polícia Civil pede socorro. Todos os dias o
SIPESP age para garantir que os policiais civis
não sejam mais sucateados por um governo ou
uma Justiça falha. 
 
A nossa esperança é que 2021 ainda consiga ser
diferente. Que sigamos unidos. Que consigamos
nos reerguer. Isso, colegas, ninguém pode tirar de
nós.

João Batista Rebouças da Silva Neto
Presidente do SIPESP

Grande abraço,
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Além disso, o aplicativo mostra informações
importantes sobre as atividades diárias,
como o número de presença em sessões na
Câmara e como o deputado votou em leis e
projetos.

TRANSPARÊNCIA – ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA 
Para ter acesso às informações sobre os
deputados estaduais, basta entrar no site da
Assembleia Legislativa do Estado que deseja
e procurar o ícone ou menu Transparência,
ele geralmente estará em lugar de destaque
na página principal do site.

Como cada estado possui sua Assembleia
Legislativa, a maneira de encontrar cada
informação na página de transparência pode
variar, mas você deve encontrar nessa seção
informações sobre as despesas dos deputados
e a presença de cada um deles em Plenário,
da mesma maneira que encontramos no site
da Câmara.

Lembre-se que, caso não encontre alguma
dessas informações disponíveis nos sites das
instituições, você poderá solicitá-las através
da Lei de Acesso à Informação e o órgão tem
até 20 dias para responder sua solicitação.

APLICATIVOS (SÓ DEP. ESTADUAIS)

que disponibiliza dados sobre gastos mensais
e lista de funcionários dos gabinetes.

ENCONTROU ILEGALIDADE?
DENUNCIE!
Caso se trate de um deputado federal, você
precisa entrar em contato com a Ouvidoria
Parlamentar. No caso de deputados
estaduais, você precisará buscar a ouvidoria
da Assembleia Legislativa, pelo site
www.https://www.al.sp.gov.br/, por e-mail
ouvidoriadoparlamento@al.sp.gov.br ou
pelo telefone (11) 3886-7106.

CONTATOS DOS DEPUTADOS
Para facilitar esse contato e para enviar
solicitações com mais facilidades, o SIPESP
elaborou duas listagens com as informações
necessárias para você cobrar seu deputado.
Confira no site do SIPESP.

Se lembrar em quais candidatos você votou
nas últimas eleições é essencial para que
você consiga acompanhar de perto o
trabalho do eleito. A participação da
população é crucial para fiscalizar
deputados, acompanhar seus trabalhos e
cobrá-los caso não estejam cumprindo sua
função adequadamente.

Pensando nisso, o SIPESP elaborou uma
listagem completa com informações como
nome, partido, área de atuação, telefone e
e-mail dos deputados estaduais e dos
deputados federais por São Paulo para
possibilitar que você atue e junte forças às
ações já encabeçadas pelo Sindicato junto
aos representantes.

FISCALIZAR É NOSSO DEVER
Os deputados têm cargos do poder
Legislativo e, portanto, têm a função de
legislar e fiscalizar as ações do Executivo.
Os deputados estaduais fiscalizam o
governador e os deputados federais
fiscalizam o presidente da República. Além
disso, eles são responsáveis por discutir e
aprovar orçamentos e criar Comissões
Parlamentares de Inquérito – CPI.

Assim como qualquer outro cargo político,
os deputados precisam ser fiscalizados,
afinal, se eles têm a função de legislar, as
decisões tomadas por eles podem impactar
diretamente as nossas vidas. E claro,
fiscalizar o Executivo também é uma
função muito importante desses
parlamentares, portanto, é nosso direito e
dever acompanhá-los. Afinal, a sua atuação
deve ser o reflexo da vontade popular e, em
especial, daqueles que os elegeram.

INFORMAÇÃO É PODER
Você já parou para pensar como
fiscalizaria as atividades de pessoas em
cargos políticos se não houvesse nenhuma
informação disponível e se os órgãos
públicos não tivessem a obrigatoriedade de
disponibilizá-las? Certamente seria muito
difícil e em alguns países isso ainda
acontece.

Há uma tendência mundial de abertura, 

transparência e disponibilização de dados
governamentais. Segundo dados de 2016 do
Open Data Barometer – ODB, dentre 115
países pesquisados, o Brasil ocupava o 17º
lugar do ranking em dados abertos,
juntamente com países desenvolvidos.

Com relação às informações da
administração pública no Brasil, isso foi
possível graças à determinações de acesso à
informação previstas na Constituição de 88,
a aprovação da Lei de Responsabilidade
Fiscal em 2000, a Lei de Transparência de
2009 e a Lei de Acesso à Informação de
2011.

COMO FISCALIZAR?
Temos algumas maneiras práticas de
acompanhar e fiscalizar. Acompanhe:

SITE
Uma das maneiras de fiscalizar um
deputado federal é pelo site da Câmara dos
Deputados. Na página você poderá
consultar tanto as informações referentes
aos gastos dos parlamentares quanto sobre
suas despesas e suas atividades
parlamentares. 

APP MEU DEPUTADO

- sal de despesas de cada deputado federal,
as presenças e votações. Todas as
informações já estão no site da
Transparência, porém o intuito da
ferramenta é tornar esse monitoramento
mais fácil e amigável ao cidadão.

Na página inicial do aplicativo você tem
acesso a todos os deputados, com nome
completo e foto. Ao escolher um deputado
você é direcionado para uma página onde
constam as informações de contato do
parlamentar, estado que representa e
filiação partidária. Em seguida são
apresentadas as despesas gerais em gráfico
conforme tipos de gasto, por exemplo,
combustível, divulgação, locação de
veículos, entre outros.

ACOMPANHE E FISCALIZE DEPUTADOS ESTADUAIS E FEDERAIS
A g o r a ,  n o  s i t e  d o  S I P E S P ,  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  l i s t a s  c o m  e - m a i l  e  t e l e f o n e  d o s  d e p u t a d o s  p a r a  q u e  t o d o s

p o s s a m  e n t r a r  e m  c o n t a t o  c o m  s e u s  e l e i t o s  e  c o b r a r  a ç õ e s

Criado com dados do Portal da
Transparência, através dele o
cidadão pode analisar a cota men -

A ALESP tem um
aplicativo chamado
Fiscaliza Cidadão,
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SSP PROMOVE AÇÕES
PARA ATENDIMENTOS
PSICOLÓGICOS
O policial civil tem à disposição serviços
de atendimento psicológico desde o
ingresso na Instituição, por meio do
Núcleo de Orientação Psicológica (NOP),
da Academia de Polícia Dr. Coriolano
Nogueira Cobra (Acadepol).

O núcleo presta acompanhamento aos
alunos dos cursos de formação de todas as
carreiras, policiais da ativa e aposentados
em processo de avaliação para porte de
arma. Também promove atendimentos
psicoterápicos, palestras informativas e
de sensibilização e cursos especiais e de
aperfeiçoamento sobre temáticas de
Saúde Mental e valorização da vida.

Os policiais ativos também contam com o
Núcleo Psicossocial existente na Divisão
de Prevenção e Apoio Assistencial
(DPAA), do Departamento de
Administração de Planejamento da
Polícia Civil (DAP). Neste Núcleo estão
incluídas várias ações no apoio aos
agentes na questão da saúde mental para
melhor desempenho pessoal e profissional
visando uma melhor qualidade de vida.

São atendidos policiais que procuram
apoio psicológico e assistencial e,
também, os encaminhados pelas
respectivas autoridades de suas unidades,
familiares e colegas de trabalho. Saiba
mais pelos telefones: (11) 3311-3744 |
Psicologia – (11) 3311-3740/3741.

Além dos núcleos, a Polícia Civil ainda
oferece atendimento psicológico pelo
Serviço Técnico de Apoio Social (STAS)
da Corregedoria. 

São atendidos policiais e familiares
interessados, de todos os Departamentos
da Instituição, independentemente de
estarem respondendo a processos
disciplinares. Assim como os
encaminhados pelas autoridades
superiores quando necessário.

Serviço: STAS – 3231-0413 (ramal 267)

necessidades do interior, entre outros”,
contou Rebouças.

Em breve haverá uma nova reunião para
tratar somente da contratação de mais
policiais civis. “Hoje estamos carentes de
policiais”, afirmou o presidente do SIPESP.

Também estiveram presentes o diretor
Campos, o escrivão Drazio, o advogado
Eduardo Janeiro e o representante do
SIPESP, Vitor Kisberi.

REIS ASSUME COMPROMISSO DE LUTAR
JUNTO COM O SIPESP PELA POLICIA CIVIL

O presidente do SIPESP, João Batista
Rebouças da Silva Neto, recebeu, na sede
do Sindicato, o Vereador Reis (PT). O
encontro aconteceu para que o SIPESP
apresentasse as prerrogativas da PCSP e
para que Reis assumisse o compromisso de
lutar junto à Polícia Civil.

“Nosso compromisso com ele é fazer com
que a PCSP volte a ter o valor que tinha
antes. Também apresentamos os pontos
mais importantes para a nossa polícia, como
a questão de vagas, concursos, salários, as

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DEVE SER
CONCEDIDO A PARTIR DO INGRESSO NA ACADEMIA
O  S I P E S P ,  p o r  m e i o  d o  s e u  d e p a r t a m e n t o  j u r í d i c o ,  l u t a  p a r a  q u e  o
d i r e i t o  s e j a  e x e r c i d o  d e s d e  o  i n í c i o  d a  c a r r e i r a .

Muitos policiais, quando são empossados e
iniciam suas atividades na Academia de
Polícia, não recebem o Adicional de
Insalubridade, previsto por Lei.

De acordo com o departamento jurídico do
SIPESP, a medida é ilegal e contraria as
decisões dos Tribunais. “Temos avaliado
casos nos quais o pagamento do Adicional
de Insalubridade está sendo iniciado após
laudo pericial”, contou o advogado Wilson
Rangel. 

“No entanto, a natureza do laudo é
meramente declaratória e não constitutiva
do direito, que começa no momento do
exercício da atividade. A insalubridade é
intrínseca ao trabalho de um policial, desde
o curso de formação”, avalia.

O policial é policial desde o seu ingresso 

no serviço público, exercendo atividade
insalubre e devendo receber o adicional e
o retroativo, caso haja.

Se você pertence ao grupo de servidores
que ficaram mais de um ano sem receber o
Adicional de Insalubridade aguardando o
laudo pericial, procure o departamento
jurídico do SIPESP. “O servidor policial
tem até cinco anos para entrar com a ação.
Após, ocorrerá a prescrição”, alerta
Rangel.

DEPARTAMENTO JURÍDICO
O atendimento presencial precisa de
agendamento. Você também pode ser
atendido por um advogado plantonista
pelo telefone (11) 9 9620-4007, em
horário comercial: de segunda a sexta-
feira das 9h às 18h.
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-racidade ao que dizem. Além disso,
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advogados via WhatsApp sempre devem
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ele recebeu, via WhatsApp, uma
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com um número de processo referente ao
adicional por tempo de serviço.

De acordo com Bezerra, o golpe não é
novidade, mas “é importante repassar o
alerta aos associados”. O escritório e o
número de processo realmente existem,
mas as informações estão sendo usadas
para a aplicação do golpe. “Assim que
recebi, entrei em contato com o nosso
departamento jurídico e foi identificada a
fraude”.

COMO EVITAR CAIR EM FRAUDES

É muito importante salientar que não há
cobrança de qualquer valor em relação ao
recebimento de precatórios. Esses títulos 

judiciais são dívidas do poder público
com um credor — e não o contrário. 

Desconfie de ofertas e vantagens
aparentemente muito boas ou que exijam
depósitos prévios de valores. Esses são
padrões muito utilizados por golpistas
para ganhar a atenção das vítimas.

Eles também podem se passar por
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no caso apresentado pelo diretor do
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Supostos escritórios oferecem, via WhatsApp, informações sobre pagamento do benefício.
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Em comunicado, o SIPESP foi informado
de que os aposentados devem manter
informações atualizadas no banco de
dados do IIRGD – Instituto de
Identificação Ricardo Gumbleton Daunt –
Polícia Civil de São Paulo.

Essa atualização – por prazo
indeterminado – é necessária para que o
IIRGD possa repassar os dados
necessários ao DAP- Departamento de 

Administração e Planejamento da Polícia
Civil para a emissão da carteira funcional
dos aposentados.

O órgão informou, no entanto, que ainda
não tem previsão de uma data para o
início das emissões das funcionais.

O DAP é o responsável pela emissão das
carteiras funcionais dos aposentados,
através do banco de dados do IIRGD.

O SIPESP tem um canal no YouTube para
divulgar todas as novidades sobre a Polícia
Civil de São Paulo de forma breve e  objetiva.

A intenção é de facilitar o acesso dos policiais
civis às informações e, sobretudo, conhecer o
presidente e a diretoria do Sindicato.

Para acessar o conteúdo, se inscreva no canal
e ative o sino para receber as atualizações no
seu dispositivo.

Os conteúdo é atualizado toda semana.

Acesse: 
www.youtube.com/channel/ SIPESPSindicato

S I P E S P  N O
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do País a regularizar-se como Sindicato. E
assim, passou a se chamar SIPESP
(Sindicato dos Investigadores de Polícia do
Estado de São Paulo). 

Desde seu nascimento o SIPESP tem
atuado, estatutariamente, em prol dos
interesses dos investigadores de polícia e
demais carreiras da Polícia Civil do Estado
de São Paulo, exercendo amplamente a
prerrogativa da qual é munida.

HISTÓRIA DE CONQUISTAS

Os sindicatos sempre enfrentaram a
resistência de alguns, mas é necessário
relembrar que sem um sindicato presente e
atuante, tantos benefícios que se têm hoje
não teriam sido conquistados. 

Os sindicatos têm um papel primordial na
nossa sociedade diante das intensas crises
nacionais. Uma categoria organizada é
necessidade. Um conjunto de trabalhadores
tem mais força para agir do que cada um
por si, individualmente.

O sindicato detém a capacidade judiciária, 

 São mais de quatro décadas à frente de uma
categoria que, mesmo que ainda enfrente
muitas demandas, é grandiosa e já
conquistou muito. O Sindicato esteve
presente, foi protagonista e ainda é o
principal meio para continuarmos galgando
novas possibilidades para a Polícia Civil de
agora e para os policiais civis de amanhã.

Mesmo diante de uma grave crise
pandêmica, permanecemos unidos e
continuamos atuando, mesmo à distância,
para garantir a manutenção dos direitos, da
saúde e da segurança dos policiais civis.

Ao longo desses 47 anos, o Sindicato traçou
um histórico relevante de lutas e conquistas.
E, ao longo da pandemia, este legado se
firmou com ainda mais latência.

“Temos sofrido muitos golpes por
questionamentos com relação à nossa
atuação. É importante lembrar que o
Sindicato é responsável por intermediar e
fazer a ponte entre os servidores e o
Governo. Temos resistido em meio a tantas
adversidades com equilíbrio e resiliência.
Esses 47 anos de história só nos mostram 

que temos solidez nos propósitos e relevância
nas lutas da polícia civil. Obrigado e todos
que fazem parte direta ou indiretamente
dessa trajetória”, agradeceu o presidente do
SIPESP, João Batista Rebouças da Silva
Neto.

A FUNDAÇÃO

O SIPESP nasceu no da 9 de julho de 1974,
quando dezenas de investigadores de polícia
se reuniram na cidade de Santos, litoral
paulista, para fundar a Associação dos
Investigadores de Polícia Civil do Estado de
São Paulo.

A entidade surgiu para defender os direitos,
interesses e prerrogativas dos investigadores,
além de promover convívio social entre os
seus membros e desenvolver estudos de
caráter jurídico e policial.

O primeiro presidente foi o investigador de
polícia Rui Manuel Sampaio Seabra Pereira,
eleito no dia 30 de julho de 1974. Em 1988,
diante da promulgação da Constituição
Federal, a então Associação se consolidou
como a primeira entidade de policiais civis 

47 ANOS DE 47 ANOS DE HISTÓRIA HISTÓRIA DO SINDICATO DA POLÍCIA CIVILDO SINDICATO DA POLÍCIA CIVIL
Sinônimo de integração, luta e união da categoria, SIPESP hoje é um braço forte em favor da conquista e manutenção dos

direitos da Polícia Civil do estado de São Paulo, que é vítima incessante de um Governo omisso e farseiro em suas promessas.
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tendo poder para intervir como parte legítima
em ações judiciais, e o direito de participação
(nomeadamente na elaboração da legislação
laboral). Isso significa que ele defende não
apenas os interesses da categoria como acaba
contribuindo para o desenvolvimento da
própria sociedade.

ATUAÇÃO

O SIPESP construiu uma base sólida para os
investigadores de São Paulo. Ao longo dos
anos, foram orquestradas greves e passeatas
que ajudaram a categoria a dar largos passos
rumo à valorização.

O Sindicato esteve sempre à frente para
auxiliar a categoria. Em 2008, aconteceu a
greve que fez história para a melhoria dos
salários da PCSP.

O SIPESP também foi o responsável por
elaborar o projeto que abordava melhores
alternativas de controle do estresse no trabalho
policial.

Em 2015, participou ativamente do julgamento
do dissídio coletivo para discutir o nível
superior.

No mesmo ano, também se reuniu com o
Delegado Geral de Polícia para sinalizar a
demora de pedidos de aposentadoria e abono
de permanência, além de denunciar as escalas
abusivas e a escolta de presos, especialmente
no interior de São Paulo.

Em 2016, o SIPESP participou do
Movimento "SOS Segurança Pública",
quando pediu a imediata contratação dos
candidatos que passaram nos últimos
concursos da Polícia Civil e Polícia Técnico-
Científica.

Foi contra o PLP 257/2016, participou do
"Movimento Unificado dos Servidores
Públicos do Estado de São Paulo" e trabalhou
ativamente contra a aprovação do projeto que
congelava o salário dos servidores, sendo o
único representante ligado à Segurança
Pública presente. Milhares de servidores
fecharam a entrada do Palácio do Governo,
protestando contra o Projeto.

No ano de 2017, o SIPESP foi até Brasília
lutar contra as Reformas da Previdência e
Trabalhista.

Durante reunião com o governador Márcio 

França, o SIPESP denunciou escalas de
serviços abusivas de policiais civis. Também
protocolou no TJ pedido de intervenção
voltado a garantir a aposentadoria especial à
categoria.

Em 2019, foi aos gabinetes dos Deputados, na
ALESP, levando pautas importantes em defesa
dos investigadores.

Em 2020, o Sindicato, diante da pandemia,
orquestrou um sistema de encaminhamento de
itens de segurança aos policiais, para
contenção da COVID-19. O SIPESP também
foi a voz da luta para que o Governo desse a
atenção apropriada para garantir a segurança
dos servidores e seus familiares.

Em 2021, a entidade tem atuado no âmbito da
reestruturação das carreiras, da valorização dos
aposentados e da categoria, posse dos
aprovados, aumento salarial, encontro com
deputados, adicional de insalubridade, etc.

Faça parte dessa história. Filie-se. Ser
sindicalizado ajuda a aumentar a força na luta
pelas prerrogativas dos policiais, levando os
benefícios para o dia a dia da atividade de mais
de 25 mil pessoas.
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No dia 18 de agosto, o SIPESP,
representado pelo presidente João Batista
Rebouças da Silva Neto, pela diretora
jurídica Maria Helena Torres, pelo diretor
Joraci de Campos e pelo advogado Eduardo
Janeiro participou, a convite do presidente
da Associação dos Delegados de Polícia do
Estado de São Paulo (ADPESP), Dr.
Gustavo Mesquita Galvão, de uma reunião
para tratar da reestruturação das carreiras.

Na ocasião, a ADPESP apresentou dois
projetos sobre o tema, que serão
devidamente analisados pelo Sindicato dos
Investigadores.

O diretor de relações institucionais, Dr.
André Santos Pereira, explicou que está
sendo criado um Fórum Interassociativo e
Intersindical para a abordagem de pautas em
comum e em consenso com as entidades de
maior representatividade da Polícia Civil.

O projeto não trata de alguns temas ainda
polêmicos, mas aborda a tríade salário –
regulamentação da jornada de trabalho –
plano de carreira. Atualmente está tudo na
conta do RETP.

De acordo com o presidente do SIPESP, o
nível superior não pode ser alterado por
estar apoiado pela Lei 1.067, de 1º de
dezembro de 2008. “Temos o apoio da Lei.
Vamos avaliar os projetos que nos foram
apresentados, mas já adiantamos que não
apoiaremos algo que possa aumentar o
abismo entre as carreiras”, disse. “Nós não 

temos nada contra os delegados integrarem o
rol de carreiras jurídicas, só não aceitaremos
receber menos do que é justo”.

O presidente do SIPESP afirmou ainda que a
questão mais delicada é com relação à
discrepância salarial. “Existe um problema
exatamente no enquadramento do pagamento,
que deve sair do nível técnico para o ensino
superior”, afirmou.

AS PROPOSTAS

De acordo com a ADPESP, os dois projetos,
chamados de PLC 1 e PLC 2, foram
construídos pela Associação em 2019 e visam,
a promoção do ganha-ganha. "Partimos do
princípio da simetria: o que tem para os
delegados, tem para as outras carreiras",
afirmou André Pereira.

Os eixos principais dos projetos são: salário,
jornada de trabalho e plano de carreira. 

O projeto coloca todo mundo com nível
técnico com a base salarial e, quem estudou
mais, ganha mais.  O modelo seguirá a
progressão vertical de salários e haverá
mudanças que serão sugeridas pelos Sindicatos
da Polícia Civil. 

"Se fôssemos colocar algum item, seria de
deixar o salário mais justo, menos distante, por
exemplo, do salário de perito", apontou
Rebouças. 

A regulamentação da jornada de trabalho é um   

A D P E S P  A P R E S E N T A  P R O P O S T A S  P A R A  O  S I P E S PA D P E S P  A P R E S E N T A  P R O P O S T A S  P A R A  O  S I P E S P
Em reunião ,  en t idades  debateram sobre  a  rees t ru turação  das  carre i ras  e  o  fu turo  da  Pol íc ia  Civ i l  Paul i s ta .

dos pontos abordados nas propostas e está na
forma de constituição, no mínimo de 40 horas,
e o que passa disso é indenização.

O projeto, no entanto, não trata de aglutinação
de carreiras, nem de mudanças de critérios para
ingresso nas carreiras, que, segundo o diretor
da ADPESP, mexe com o dissenso entre as
categorias. 

No dia 30 de setembro acontece o
encaminhamento da Lei Orçamentária Anual
do Legislativo (LOA) para a ALESP. 

"Se até lá não tiver alcunhas orçamentárias
direcionadas à Polícia Civil ou alguma
indicação, não conseguiremos nutrir nenhuma
esperança", apontou Pereira. "O tempo é curto
e estamos tentando 'ganhar caldo' aqui". A
Associação já realizou reuniões com outros
sindicatos da Polícia Civil em busca do apoio
às propostas. 

POSICIONAMENTO

Segundo Rebouças, serão consultadas a
diretoria e a base, por meio de Assembleia
Geral Extraordinária (AGE) e, no momento
oportuno, será realizada uma nova reunião com
a Associação para definição ou manutenção
dos tópicos abordados pelos projetos da
ADPESP.

Participaram da reunião, além dos já citados, o
secretário-geral, Dr. Dario Nassif; o tesoureiro
geral, Dr. Rodrigo Lacordia e o diretor da
ADPJ, Dr. Robinson Fernandes.
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precisão, 2 celulares, um caderno de anotações
e uma faca.

Os presos, de 33 e 32 anos de idade, foram
conduzidos ao Dise e responderam pelos
crimes de tráfico de drogas e associação ao
tráfico.

APREENSÃO DE DROGAS E
ARMAMENTOS

 
No dia 30 de março os policiais da DISE
perseguiram um investigado, que fugiu em
alta velocidade, chegando a dirigir na
contramão em uma avenida movimentada na
cidade de São Paulo.

Os policiais pediram apoio e o suspeito
acabou sendo abordado por policiais civis da
cidade de São José dos Campos, na praça de
pedágio, e foi conduzido ao DEIC de São
José. 

Policiais da Dise (Delegacia de Investigações
sobre Entorpecentes) de Guaratinguetá têm
realizado grandes apreensões de drogas e
armamentos na região do Vale do Paraíba.
De acordo com releases enviados por um
associado do SIPESP, o investigador de
polícia Rafael Carvalho de Paula, em
ocorrências realizadas nos dias 27 de janeiro,
23 e 30 de março, foram apreendidos mais de
35kg de drogas, armamentos e munições.

DESMANCHE DE REFINARIA

No dia 27 de janeiro, policiais da Dise
apreenderam quatro homens, entre 34, 25, 33
e 19 anos, e dois adolescentes de 17 e 12
anos, em uma refinaria de drogas. As
informações eram sobre uma refinaria de
drogas que abastecia o tráfico do Residencial
Flamboyant.

Os policiais da DISE e DIG foram até o local
e formaram um cerco policial. Em uma
vistoria, os agentes encontraram apetrechos
para fabricação e embalagem das drogas,
além de 1.200 pinos vazios, 600 gramas de
cocaína misturada a granel e R$7.797.

Outras equipes saíram em diligência para o
local onde a droga preparada seria enviada e,
com a chegada das viaturas, três indivíduos
tentaram fugir, mas foram detidos. Em
revista pessoal,  foram apreendidos pinos de
cocaína. Dentro do apartamento, onde
funcionava uma barbearia, os policiais 
 encontraram em uma mochila mais pinos de  
cocaína, 20 munições de calibre 38, um
revólver, um projétil picotado e um colete a
prova de balas.

Os seis indivíduos foram levados à delegacia,
mas os menores de 17 e 12 anos foram
liberados para os responsáveis. Os policiais
avaliaram que a droga apreendida daria lucro
de aproximadamente 100 mil reais.

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
AO TRÁFICO

No dia 23 de março a Dise recebeu a
informação de que uma pessoa, moradora da
cidade Lorena e já conhecida no meio policial
por envolvimento com o tráfico de drogas
receberia, em sua residência, uma carga de
drogas.

Os policiais se deslocaram até a cidade de
Lorena e passaram a fazer campana.
Inicialmente, avistaram um veículo
estacionado em frente à residência do
suspeito. A abordagem foi realizada, no
entanto, nada de interesse policial foi
encontrado com eles, exceto os celulares
pessoais de cada um. 

Ao realizarem uma busca no veículo, os
policiais encontraram sobre o banco do carona
uma bolsa de feira com cinco tijolos  de
substância semelhante a cocaína. Indagado a
respeito, o indivíduo que dirigia o veículo
disse que estava apenas fazendo a entrega da
droga. O outro suspeito alegou desconhecer a
respeito dos entorpecentes.

Porém, em uma busca realizada na residência  
do primeiro suspeito, foram encontrados nove  
tijolos de cocaína com peso total aproximado
de 9 quilos, 20 tijolos de maconha peso
aproximado de 15 quilos, uma balança de 

DISE DE GUARATINGUETÁ APREENDE DROGAS E ARMAMENTOS
D e l e g a c i a  d e  I n v e s t i g a ç ã o  s o b r e  E n t o r p e c e n t e s  t e m  s ó l i d a  a t u a ç ã o  n a  r e g i ã o ;  f o r a m  a p r e e n d i d o s  m a i s

d e  3 5 k g  d e  d r o g a s ,  a r m a m e n t o s  e  m u n i ç õ e s .

ATUAÇÃO

A Dise de Guaratinguetá, comandada pelo
delegado titular, Dr. José Marcelo Silva Hial
e pelo delegado seccional de polícia, Dr.
Marcio Marques Ramalho, tem um
desempenho exemplar na região. Essas três
apreensões foram as maiores deste ano,
durante a pandemia.

Em 2019, a Delegacia apreendeu mais de 11
mil micropontos de LSD, mais de mil
comprimidos de ecstasy e mais de seis quilos
de maconha. A ação do departamento
terminou com uma das maiores apreensões
de drogas sintéticas do Vale do Paraíba, em
um total de R$700 mil. 
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Não somos uma polícia “politiquista”. Nós
existimos para proteger os direitos
fundamentais dos cidadãos.

A decisão de Doria sobre a nossa
instituição nos deixa ainda mais perplexos
no sentido de que, ao mesmo tempo em
que ele deseja ser nosso chefe, ele
descumpre projetos de melhorias para a
Polícia Civil. Como pode o estado mais
rico do país ser o penúltimo em
investimentos na segurança pública? Hoje
lidamos com a deficiência de muitas
coisas, mas entre as principais, destaca-se
a falta de policiais.

Nós conseguimos cumprir com nossas
obrigações, sempre lidando com
dificuldades e entraves. E Doria ainda quer
nos dar novas? Entenda: o senhor está
desmoralizado junto à PCSP e não exerce
qualquer poder sobre a nossa polícia. Não
precisamos de capatazes. Precisamos de
aliados para tornar a nossa Polícia ainda
mais forte.

Não é de agora que a Polícia Civil lida com
pessoas querendo colocar cabrestos em suas
funções. Na semana passada, o governador
João Doria (PSDB) se manifestou colocando
a Polícia Civil à disposição para proteger
membros da Corte em caso de qualquer
ameaça.

O governador, mais uma vez, demonstrou
toda sua falta de conhecimento sobre nossa
Polícia, questão que venho incansavelmente
ressaltando em cada uma de minhas
declarações.

Quando o senhor governador, que ocupa um
cargo transitório, tenta atravessar e estipular
novas atribuições como essa, ele começa a
impor uma atuação política à polícia. A
Polícia Civil de São Paulo é uma instituição
de Estado e não de Governo.

A PCSP tem por atribuição principal
(essencial) o desenvolvimento das atividades
próprias administrativas e de Polícia
Judiciária.

A POLÍCIA CIVIL PRECISA DE ALIADOS, NÃO DE CAPATAZES

ARTIGO

Por João Batista Rebouças da Silva Neto
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ATUAÇÃO
Em junho de 2020, três meses após o boom da
pandemia de coronavírus no País, o SIPESP
encabeçou uma ação inédita de distribuição de
insumos para os policiais civis da Capital e do
interior.

“Nossos esforços são para tentar prevenir ao
máximo que a categoria seja contaminada.
Diariamente recebemos notícias de colegas que
morreram por conta da COVID. Há um
sentimento de tensão nas delegacias”, afirma
Rebouças.

Até o momento, já foram distribuídas mais de
800 máscaras, 800 luvas e 100 litros de álcool
em gel para a categoria. “Infelizmente, não
conseguimos suprir todas as delegacias, mas
estamos priorizando aquelas que sabemos que
estão em locais mais atingidos pelo vírus”,
disse.

Todos os dias são publicadas notícias sobre o
trabalho exercido por policiais no combate e
controle da pandemia. Os policiais precisam
encerrar inúmeras festas clandestinas
frequentadas por jovens em todo o Estado e o
debate sobre a necessidade da vacinação para a
categoria novamente vem à tona.

O SIPESP, desde o início da pandemia, está
comprometido com a saúde dos policiais,
inclusive distribuindo insumos na prevenção da
COVID-19. “Encaminhamos ofícios para as
autoridades estaduais e federais para que os
policiais sejam imediatamente vacinados”,
afirma o presidente da entidade, João Batista
Rebouças da Silva Neto. “Estamos, de forma
incansável, entrando em contato com o Governo
para que isso aconteça o mais breve possível,
ainda mais nesse momento que vivemos”.

No momento, a luta do SIPESP e de outras
instituições ligadas à categoria é fazer com que o
Governo entenda que a polícia – seja civil,
militar, técnico-científica – integra o rol de
serviços essenciais. “Isso significa que não
podemos aderir ao #fiqueemcasa. Temos que
continuar nosso trabalho, dia após dia,
garantindo a segurança da população e, 
 infelizmente, colocando em risco nossa saúde e
a saúde da nossa própria família com a expo-

-sição que sofremos durante esse trabalho de
interdição de tantas aglomerações
clandestinas”, salienta o presidente do
SIPESP.

Em São Paulo, de acordo com a Lei de
Acesso à Informação (LAI), os policiais civis,
agentes penitenciários, militares e técnico-
científicos que atuam no estado morreram
mais em decorrência do coronavírus do que
em confrontos com criminosos realizados em
serviço ao longo de 2020 e o número
aumentou. Segundo a Secretaria de Segurança
Pública (SSP), até o dia 5 de fevereiro o
número saltou de 43 para 59 mortes. E o
continua aumentando.

No documento encaminhado às autoridades, o
SIPESP frisa que é importante a revisão do
esquema do Plano Nacional de Vacinação.
Em janeiro, a categoria foi incluída pelo
Ministério da Saúde como prioritária para a
imunização, no entanto, os presos serão
vacinados antes que a categoria.

De acordo com as determinações do
Ministério, os presos aparecem em 17º lugar
na fila de prioridade, enquanto os agentes
estão na 18ª posição e as forças de segurança
e salvamento em 21º.

S I P E S P  F O I  E S S E N C I A L  P A R A  A C E L E R A Ç Ã O  D A
V A C I N A Ç Ã O  D O S  P O L I C I A I S  C I V I S  D E  S Ã O  P A U L O

S i n d i c a t o  l u t o u  p e l a  v a c i n a ç ã o  e  p e l a  r e v i s ã o  d o  P l a n o  N a c i o n a l  d e  V a c i n a ç ã o

CONQUISTA
No mês de julho de 2021 os policiais civis 
 começaram a receber a segunda dose e é uma
verdadeira conquista.

"Nós iniciamos nossa procura pela vacina ainda
no ano passado e saber que os policiais estão
sendo priorizados é de um alívio sem
predecentes", aponta Rebouças.
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- HOTEL SÃO PAULO INN
- SHELTON INN HOTEL
- NORMANDIE DESIGN HOTEL
- NOBILIS EXPRESS
- SAN RAPHAEL HOTEIS
- SAN MICHEL HOTEIS
- HOTELLING INTERNATIONAL – POUSADAS E HOTÉIS
- RESIDENCIAL VERAMAR – BOIÇUCANGA
- CLUB DE FÉRIAS

- UNIVERSIDADE SÃO JUDAS
- UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI
- UNIVERSIDADE IBIRAPUERA
- UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE
- UNISA – UNIVERSIDADE DE STO. AMARO
- WPÓS – Pós-Graduação a Distância
- UNINOVE
- UNICASTELO
- UNIP
- FMU

BENEFÍCIOS SIPESPBENEFÍCIOS SIPESP
FILIE-SE!FILIE-SE!

- C.D.C. – CENTRO DE DIAGNÓSTICO COMPLEMENTAR
- CLÍNICO GERAL – DR. IDANIR MOMESSO NETO
- CLÍNICA ANGIO VASC PAULISTA
- CRYA MEDICINA DIAGNÓSTICA
- CENTRO MÉDICO BRESSER
- ENDOCRINOLOGIA
- .ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR

- POUSADA VILLA HARMONIA
- COLÔNIA SIPESP - PRAIA GRANDE 
- COLÔNIA SIPESP – PROMISSÃO
- MASSOTERAPIA – QUICK MASSAGE
- PARGOS CLUB DO BRASIL
- WET’N WILD – HOPI HARI 
- PARQUE DA XUXA
- CURSO DE TIRO
- ESTANDE DE TIRO

- UNIMESP – FIG
- FACULDADE E COLÉGIO DRUMOND
- COMPLEXO JURÍDICO – DAMÁSIO DE JESUS
- UNIVERSITÁRIO VESTIBULARES
- ESCOLA JOÃO XXIII
- CURSO ÊXITO
- FACULDADES HORIZONTE
- FAPPES
- FACULDADE ZUMBI DOS PALMARES
- IPOG – INSTITUTO DE PÓS GRADUAÇÃO

MÉDICOS E LABORATÓRIOS
- DR. IDANIR ANTÔNIO MOMESSO Jr.- adulto
- DRA. MARÍLIA MOMESSO (Odontopediatra)

- ÓPTICAS VISÃO LUX
- CLINICA DE OLHOS BOA VISÃO 
- CLÍNICA DE OLHOS SÃO DOMINGOS

- FARMA CONDE
- INTEGRITÁ FORMULAS
- DROGARIA 5ª AVENIDA

FARMÁCIAS

ODONTOLOGIA

OFTALMOLOGIA
- AMEPLAN
- UNIHOSP

PODOLOGIA
- SILVANA KISBERI

PSICOLOGIA
- DRA. PALLOMA KELY DA SILVA
- DRA. TAMIRA QUINTO
- DRA.DICELIA LIMA MOREIRA DE BARROS

- CKS CORRETORA DE SEGUROS
- LUZZ PRIME – CORRETORA DE SEGUROS EM GERALSegurosSeguros

MAIS DE 60 MOTIVOS PARA
SE JUNTAR AO SINDICATO

DA CATEGORIA!

PLANOS DE SAÚDE


